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D 
INTRODUÇÃO 

O objetivo do nosso estudo é proceder a urm 
ma registral brasileiro, tendo como preocupação p 
gerados pelo registro perante terceiros, mas com ◄ 
centralizar ou reduzir o âmbito do debate tão S<J 
pecto; o Registro de Imóveis também será investi! 
perspectiva contratual, que é a gênese da aquisiçã 
imobiliária. No Brasil, o estudo do sistema de trans 
dissociou, indevidamente, do aspecto contratual dos 1 
a ele submetidos para constituição de efeitos jurídi 
perante terceiros. 

Embora o sistema de Registro de Imóveis te 
intenso estudo e debate em meados do século pai, 
a questão parece não receber o tratamento esper: 
principalmente em razão da modernização da le! 
Nesse ponto, o Código Civil de 2002 trouxe elem 
devem ser considerados para um necessário nov 
jurídico do registro. 

O sistema de Registro de Imóveis brasileiro 
reflexos inerentes de uma propriedade imobiliária , 
palmente em razão de englobar uma gama de titular 
distintos ( § 1 ° do art. 1.228, CC), sendo objetivo da pre 
referida influência, sobretudo em razão das modific 
e inovações trazidas pelas Leis nº 13.097/2015 e nº 

Existe, ainda, uma comunicação entre os subsi, 
civil muito interessante; por vezes, conflitiva, quanc 
sando o direito de propriedade e sua publicidade reg 
transcende a autonomia privada e recebe nova roup 
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